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    PREFÁCIO


    Você acaba de dar um passo importante para proteger e fortalecer a sua empresa ao escolher este livro, Gestão Empresarial Blindada. Este não é apenas mais um livro sobre gestão; é um guia prático e direto, criado para ajudar empresários como você a navegar com segurança pelos dois maiores desafios do ambiente de negócios: a gestão trabalhista e a gestão empresarial.


    Ao longo de mais de 15 anos como advogado especializado, testemunhei empresas enfrentando batalhas judiciais desgastantes e perdas financeiras evitáveis. Vi empresários perdendo noites de sono, preocupados com processos inesperados ou com erros de gestão que minavam o crescimento de seus negócios. Foi vendo essas dores — e a falta de soluções práticas — que decidi reunir neste livro tudo o que aprendi, para garantir que você esteja preparado e blindado contra esses riscos.


    Você sabia que segundo dados do Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 2023, mais de 2 milhões de novos processos trabalhistas foram registrados no Brasil? E que o custo médio de um único processo pode variar entre R$ 50 mil e R$ 150 mil? Além disso, problemas de gestão empresarial, como contratos mal elaborados ou falhas em compliance, colocam em risco a reputação e até a sobrevivência de muitas empresas. Este livro foi criado para que você nunca faça parte dessas estatísticas.


    Estamos falando de um verdadeiro “2 em 1”, projetado para oferecer soluções e estratégias concretas que previnem riscos, otimizam processos e garantem a saúde jurídica da sua empresa.


    Na Parte 1, vamos mergulhar no universo da gestão trabalhista, abordando desde a contratação até a demissão, passando por temas cruciais como jornada de trabalho, banco de horas e segurança ocupacional. O objetivo é que você tenha todas as ferramentas para evitar processos custosos e criar um ambiente de trabalho saudável e alinhado à lei.


    Já na Parte 2, exploraremos a gestão empresarial, com foco em governança, contratos, compliance e tributação. Você vai descobrir como blindar sua empresa contra riscos que possam comprometer sua reputação ou crescimento, ao mesmo tempo em que constrói uma base sólida para o sucesso a longo prazo.


    Ao aplicar os conceitos apresentados neste livro, você estará não apenas blindando sua gestão, mas também criando um negócio mais eficiente, seguro e preparado.
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    INTRODUÇÃO AO DIREITO DO TRABALHO


    Amigo Empresário,


    Se você resolveu adquirir este livro, é porque está cansado de receber as intimações judiciais relativas a processos trabalhistas na sua mesa, ou é um empresário muito prevenido e quer se preparar antes que a dor de cabeça chegue.


    Espero mesmo que você faça parte do segundo grupo, mas a minha experiência me sussurra ao ouvido que a maioria das pessoas que resolveu comprar este livro está realmente cansada de pagar aos seus ex-funcionários valores exorbitantes em multas trabalhistas.


    Receio que fugir dessas situações não seja algo fácil. Afinal, essa é uma das maiores dores de cabeça para os empresários hoje em dia, pois os processos trabalhistas surgem quase sempre que um empregado é desligado.


    Mesmo quando o empregador age dentro da legalidade, as chances de ser “colocado no pau” por colaboradores desligados são significativas — especialmente quando a empresa não cumpre rigorosamente os requisitos legais da legislação trabalhista brasileira.


    Como advogado especializado em direito empresarial, testemunhei inúmeras empresas, desde pequenos negócios até grandes corporações, enfrentando processos que poderiam ter sido evitados com um pouco mais de conhecimento e preparação.


    Muitas vezes, a negligência não decorre da vontade de explorar o empregado ou desrespeitar as leis, mas da falta de compreensão sobre detalhes que, quando somados, resultam em grandes problemas jurídicos.


    Por exemplo, você, como empregador, pode pensar que pagar corretamente o salário e os benefícios é suficiente para evitar problemas. No entanto, a legislação trabalhista brasileira é complexa e abrangente, cobrindo aspectos que vão muito além do simples pagamento de salários.


    Questões como a forma correta de registrar a jornada de trabalho, a concessão adequada de intervalos para descanso e alimentação, o cálculo preciso das férias e até as notas fiscais de EPIs são alguns dos muitos pontos que precisam ser observados com rigor.


    Neste livro, vamos explorar todos esses detalhes minuciosamente. Vamos falar sobre quanto custa a prevenção e quanto custa ignorá-la. Discutiremos a importância da relação que sua empresa mantém com os empregados, abordando desde a contratação até a demissão, passando pelo vínculo empregatício e o contrato de trabalho.


    Abordaremos a jornada de trabalho, a duração semanal de horas extras e as formas de compensação horária permitidas por lei. Também discutiremos os riscos do descumprimento dos intervalos para descanso e alimentação, bem como as regras sobre férias, prazos, valores e a possibilidade de dividir o período em duas partes.


    Além disso, falaremos sobre a terceirização e se realmente compensa, destacando os erros comuns que podem levar a um duplo pagamento e a grandes prejuízos. E, claro, exploraremos as penalidades no contrato de trabalho e como evitá-las.


    Este livro reúne leis, explicações detalhadas, estatísticas reais e exemplos práticos, para facilitar a compreensão. Meu objetivo é fornecer um guia leve e de fácil leitura, mas profundamente informativo, que capacite você a tomar as melhores decisões e evitar processos trabalhistas desnecessários.


    A prevenção é, sem dúvida, a melhor estratégia para proteger sua empresa. Ao conhecer e cumprir as leis trabalhistas, você não só evita processos, mas também constrói um ambiente de trabalho mais justo e produtivo.


    A partir de agora, este livro será o seu manual para navegar com segurança e confiança pelas complexidades da legislação trabalhista brasileira.


    Prepare-se para descobrir como pequenas mudanças e um maior conhecimento podem transformar a forma como você gerencia sua equipe, evitando dores de cabeça jurídicas e promovendo um ambiente de trabalho saudável e legalmente seguro.
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    CAPÍTULO 1 
PANORAMA DOS PROCESSOS TRABALHISTAS NO BRASIL


    Os processos trabalhistas no Brasil têm se tornado cada vez mais comuns, gerando grandes impactos financeiros e reputacionais para as empresas.


    Neste capítulo, vamos explorar a dimensão desse panorama, analisando as principais estatísticas e tendências, para que você possa compreender a importância de se prevenir e agir de forma estratégica diante desse cenário desafiador.


    1.1 HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DOS PROCESSOS TRABALHISTAS
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    De todos esses momentos históricos, a reforma de 2017 é a que mais influencia o cenário atual. A seguir, você verá os aspectos mais importantes dessa reforma.


    1. Prevalência do negociado sobre o legislado


     Artigo 611: A reforma estabeleceu que convenções e acordos coletivos de trabalho têm prevalência sobre a legislação em diversas situações, como jornada de trabalho, banco de horas e intervalos intrajornada. Isso permite que empregadores e empregados negociem diretamente condições de trabalho, adaptando-as às suas necessidades específicas.


    2. Trabalho intermitente


    Artigo 443: Introduziu a modalidade de trabalho intermitente, onde o trabalhador é chamado para prestar serviços em períodos alternados, recebendo apenas pelas horas trabalhadas. Essa mudança visa flexibilizar as relações de trabalho e atender a demandas sazonais.


    3. Parcelamento de férias


    Artigo 134: Permitiu que as férias sejam fracionadas em até três períodos, desde que um deles tenha pelo menos 15 dias e os outros dois, no mínimo, 5 dias cada. Essa alteração proporciona maior flexibilidade para os trabalhadores e empregadores na gestão das férias.


    4. Contribuição sindical


    Artigo 579: Tomou a contribuição sindical opcional, ao invés de obrigatória. Isso significa que os trabalhadores não são mais obrigados a pagar a contribuição sindical.


    5. Tempo à disposição


    Artigo 4º: A reforma alterou a definição de “tempo à disposição do empregador”. Agora, períodos em que o empregado não está efetivamente trabalhando, como descanso e lazer, não são considerados como tempo de serviço para fins de remuneração. Isso pode afetar como as horas trabalhadas são contabilizadas.


    6. Acordos de trabalho


    Artigo 507-A: A reforma permite que acordos individuais entre empregado e empregador sejam feitos para regular diversos aspectos da relação de trabalho, como jornada e remuneração, aumentando a autonomia das partes.


    7. Teletrabalho


    Artigo 75-B: Regulamentou o teletrabalho, permitindo que as partes definam as condições de trabalho remoto. Isso se tornou especialmente relevante com o aumento do trabalho remoto em decorrência da pandemia.


    8. Rescisão contratual


    Artigo 484: A reforma simplificou o processo de rescisão contratual, permitindo que as partes negociem diretamente a rescisão e as verbas rescisórias, sem a necessidade de homologação sindical.


    9. Banco de horas


    Artigo 59: Alterou as regras sobre o banco de horas, permitindo que o banco seja estabelecido por acordo individual, facilitando a compensação de horas trabalhadas em diferentes períodos.


    10. Acordos de compensação


    Artigo 59, § 2º: A reforma permite a compensação de horas extras em um período de até 6 meses, aumentando a flexibilidade para a gestão de horas trabalhadas e descansos.


    Apesar das reformas, o número de processos trabalhistas continuou a crescer, refletindo tanto a persistência das disputas quanto a complexidade das leis trabalhistas.


    Em resposta, as empresas passaram a adotar medidas mais robustas para evitar litígios, buscando uma gestão mais eficiente dos riscos legais associados as relações de trabalho.


    1.2 DADOS ESTATÍSTICOS SOBRE OS PROCESSOS TRABALHISTAS NO BRASIL


    Os dados estatísticos sobre processos trabalhistas no Brasil revelam a magnitude do problema para os empresários e a sua persistência ao longo dos anos. Os assuntos mais recorrentes nos processos trabalhistas em 2023 foram:


    • Horas extras,


    • Multa de 40% do FGTS,


    • Adicional de insalubridade,


    • Multa do art. 477 da CLT


    Veja o gráfico abaixo sobre o assunto abordado acima:


    
      [image: ]
    

    Segundo o Tribunal Superior do Trabalho (TST), em 2023, foram registrados mais de 2 milhões de novos processos trabalhistas. Esse número destaca a continuidade das disputas judiciais e a necessidade urgente de estratégias preventivas por parte das empresas.


    Um estudo da Fundação Getúlio Vargas (FGV) aponta que aproximadamente 30% dos processos trabalhistas são motivados por questões relacionadas a rescisões contratuais e demissões. Além disso, cerca de 20% dos casos envolvem reclamações sobre horas extras e jornada de trabalho, evidenciando a importância de uma gestão adequada da jornada e do controle de ponto.


    Para ser mais preciso, em 2023, houve um incremento de 11,3% nos processos recebidos pela Justiça do Trabalho em relação ao ano anterior. Nas Varas do Trabalho, esse aumento foi de 12,6%.


    O custo médio de um processo trabalhista para uma empresa pode variar significativamente, dependendo da complexidade do caso e das decisões judiciais. Em média, uma empresa pode gastar entre R$ 50.000 e R$ 150.000 por processo, incluindo:


    • Custos com advogados,


    • Taxas judiciais e


    • Eventuais indenizações.


    Esses valores são elevados e podem impactar severamente a saúde financeira de uma empresa, especialmente para pequenas e médias empresas que enfrentam maiores dificuldades para arcar com esses custos.


    Além dos custos diretos, a judicialização das relações de trabalho pode afetar a imagem da sua empresa no mercado, prejudicar a atração e retenção de talentos e gerar um ambiente de trabalho mais tenso e desconfortável.


    Mas será que tem como se livrar disso? Como está o cenário atual?


    Estamos vivendo uma transformação no mercado de trabalho que desafia as antigas regras da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Criada em 1943, a CLT foi pensada para um cenário em que jornadas fixas e contratos contínuos eram a norma. Hoje, no entanto, a realidade é bem diferente, com novas formas de trabalho que não se encaixam facilmente nesse modelo tradicional.


    Acontece, meu amigo empresário, que as novas Formas de Trabalho têm feito os nossos juízes trabalhistas enfrentarem uma verdadeira maratona para aplicar a CLT a essas novas realidades.


    Até alguns anos nós não tínhamos relações trabalhistas como:


    Trabalho Remoto: Com a pandemia, o home office se tomou uma prática comum. Mas como definir a jornada de trabalho quando o funcionário está em casa? Quem é responsável pelos equipamentos e pela infraestrutura do local de trabalho? Essas são perguntas que a CLT não responde claramente.


    Trabalho Intermitente: Nesse modelo, o trabalhador é chamado para prestar serviços de forma esporádica. A CLT não aborda bem como gerenciar e garantir os direitos desses trabalhadores que não têm um vínculo contínuo com a empresa.


    Trabalho por Plataformas Digitais: Motoristas de aplicativos e entregadores trabalham por meio de plataformas digitais, sem um contrato de trabalho tradicional. A CLT não cobre esses arranjos, o que gera dúvidas sobre a natureza da relação de trabalho e os direitos desses profissionais.


    Para que esses casos possam ser julgados, os magistrados precisam analisar cada ação que foge às leis e normas de CLT conforme alguns fatores, como:


    Análise Individualizada: Em vez de aplicar regras gerais, os juízes estão examinando cada caso de forma detalhada, considerando as particularidades da atividade e a relação entre as partes.


    Aplicação de Analogias: Quando a CLT não se encaixa perfeitamente, os juízes estão usando analogias com normas existentes para proteger os direitos dos trabalhadores, mesmo que essas normas não se ajustem exatamente.


    Criação de Novos Conceitos Jurídicos: Para enfrentar as novas realidades, estão surgindo conceitos como “trabalhador autônomo dependente”, que tentam preencher as lacunas deixadas pela CLT.


    Incentivo à Negociação Coletiva: Em vez de esperar que a legislação acompanhe rapidamente as mudanças, os juízes estão incentivando a negociação coletiva para criar normas específicas para novas formas de trabalho.


    Alguns casos trabalhistas onde a jurisprudência precisou ser aplicada, ficaram famosos entre o meio jurídico, trabalhista e em alguns casos viraram atém matéria de jornais e revistas. Vamos ver a seguir alguns, afinal, você como empresário, pode passar por algo assim.


    1.3 CASOS QUE GANHARAM NOTORIEDADE ONDE A JURISPRUDÊNCIA ENTROU EM AÇÃO


    Rachel Sheherazade x SBT:


    A apresentadora processou o SBT por rescisão indireta e pediu indenização, gerando debates sobre liberdade de expressão e limites da relação empregatícia.


    Atores da Globo:


    Vários atores processaram a Globo por irregularidades em contratos, evidenciando a insatisfação com as condições de trabalho e a necessidade de regulamentação adequada.


    Trabalhadores de Aplicativos:


    Motoristas de Uber e entregadores de iFood têm lutado para reconhecer seus direitos trabalhistas, levando a debates sobre a regulamentação dessas novas atividades.


    Em outubro de 2023, a primeira causa foi vencida por um entregador de aplicativo.


    Na ocasião, a relatora do caso, a desembargadora Margareth Rodrigues Costa, defendeu que as atividades realizadas para a empresa “consomem trabalho, auferem lucros, exercem poderes diretivos e que, portanto, devem ser vinculadas também a responsabilidades trabalhistas”


    A jurisprudência trabalhista é dinâmica e pode afetar diretamente sua empresa. Alguns pontos importantes.


    Empresas em recuperação judicial: As ações trabalhistas continuam na Justiça do Trabalho até a apuração do crédito.


    Créditos concursais e extra concursais: créditos anteriores ao pedido de recuperação judicial são submetidos ao quadro geral de credores, enquanto os posteriores seguem na Justiça do Trabalho.


    Sucessão de empregadores: para caracterizar sucessão, é necessário haver mudança na estrutura jurídica da empresa e continuidade na prestação de serviços pelo empregado.


    Lembre-se, como empresário, sua responsabilidade vai além de simplesmente cumprir a lei. Você deve garantir que seus colaboradores não tenham motivos para entrar com ações trabalhistas futuras.


    1.4 PANORAMA ATUAL E TENDÊNCIAS DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO BRASIL


    Até agora falamos sobre o contexto histórico e as mudanças das leis trabalhistas até chegarmos ao cenário que estamos hoje, mas agora, vamos olhar para frente, e falar um pouco sobre o panorama atual e as tendências da justiça do trabalho para um futuro próximo.


    O cenário atual dos processos trabalhistas no Brasil mostra uma tendência de aumento na quantidade de casos e na arrecadação de valores para a União.


    Em 2023, foram julgados 3.539.091 processos na Justiça do Trabalho, um aumento de 11,5% em relação ao ano anterior. Apesar de a tramitação dos processos ter se tornado mais rápida na 1ª Instância, o prazo médio de tramitação aumentou no Tribunal Superior do Trabalho (TST).


    Além disso, a conciliação, que já foi mais comum, ocorreu em apenas 43,9% dos processos na Fase de Conhecimento, o menor percentual nos últimos dez anos.


    A arrecadação da Justiça do Trabalho para a União alcançou quase 6 bilhões de reais, representando 24% da despesa orçamentária desta Justiça especializada.


    Os valores pagos aos reclamantes chegaram a quase 41 bilhões de reais. Embora os processos trabalhistas nem sempre resultem de uma má conduta intencional sua, enquanto empregador, é sua responsabilidade conhecer a lei e aplicá-la corretamente.


    O cumprimento das normas de segurança, como o uso de Equipamentos de proteção Individual (EPIs), a manutenção de documentos organizados e a adesão à legislação vigente, são práticas fundamentais para evitar processos.


    Diante de tudo isso, é importante que você compreenda a legislação do trabalho brasileira e se antecipe a quaisquer problemas que possa se ocasionar por conta de um mau cumprimento das leis e normas trabalhistas.


    Para tal, você precisa tomar consciência de 3 passos essenciais, como mostro a seguir:
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    Pode ser um desafio, mas dominar essas regras é uma habilidade essencial para manter seu negócio seguro e eficiente. E não se trata apenas de evitar processos trabalhistas — que, vamos ser sinceros, ninguém quer enfrentar —mas também de construir um ambiente de trabalho saudável, onde


    
  


  
    CONCLUSÃO


    Você chegou até aqui e, com isso, adquiriu um conhecimento valioso sobre como proteger sua empresa de problemas trabalhistas. Agora, você está mais preparado para agir de forma assertiva diante dessas situações e, mais importante, sabe como evitá-las. No entanto, essa é apenas a primeira etapa em uma jornada muito maior.


    A gestão empresarial é um universo dinâmico, repleto de mudanças constantes e desafios que vão além do que qualquer livro pode abranger. Para que sua empresa esteja realmente protegida e preparada para o futuro, entender as regras é só o começo. É preciso estar sempre atualizado, prevenindo-se contra ameaças e aproveitando oportunidades. Isso inclui não apenas questões trabalhistas, mas também uma gestão empresarial estratégica que abrange áreas como contratos, governança, tributação e compliance.


    Contar com uma assessoria jurídica sólida é essencial para garantir que seu negócio esteja sempre em conformidade e funcionando de forma otimizada. Uma equipe de advogados experientes pode ajudar a prevenir problemas que poderiam comprometer o crescimento, a reputação e a lucratividade de sua empresa. Seja em questões trabalhistas, empresariais, imobiliárias ou administrativas, o suporte jurídico certo faz toda a diferença para manter sua empresa segura e competitiva.


    Há mais de 15 anos, dedico-me a apoiar empresas de todos os portes a não só superar obstáculos, mas também a prosperar em um mercado cada vez mais desafiador. Se você sente que sua empresa está perdendo dinheiro, oportunidades ou enfrentando dificuldades que parecem sem solução, agora é o momento ideal para agir.


    Entre em contato e descubra como podemos ajudar sua empresa de maneira completa e estratégica. Lembre-se: a prevenção é sempre mais eficiente do que a correção. Antecipar desafios não apenas reduz custos, mas torna a gestão mais fluida e tranquila. Resolver problemas antes que eles se manifestem é muito mais eficaz, menos estressante e, ao final, mais lucrativo para o sucesso duradouro da sua empresa.

  


  
    ANEXOS
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Inicio do Século XX

Os processos trabalhistas no Brasil tém uma longa trajetoria que remonta ao
inicio do século XX, quando a legislagio trabalhista comegou a ter maior
visibilidade no mundo corporativo. Com a promulgagao da Consolidagao
das Leis do Trabalho (CLT) em 1943, o Brasil estabeleceu um marco
fundamental na regulamentagio das relagdes de trabalho.

Década de 1980

Foi na década de 1980 que o pais vivenciou uma nova fase na evolugdo dos
processos trabalhistas, marcada por um aumento significativo no numero de
agdes judiciais. Esse periodo foi impulsionado por uma crescente
conscientizagdo dos trabalhadores sobre seus direitos e pela criagio de

sindicatos mais ativos.

Anos 2000

Nos anos 2000, o aumento das agdes trabalhistas se tornou um tema de
preocupagao para empresas ¢ advogados. A Reforma Trabalhista de 2017,
implementada pela Lei n°13.467, trouxe mudangas significativas na CLT e
foi um marco importante na tentativa de equilibrar os interesses de
empregadores e empregados.
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A CLT ¢ a espinha dorsal da legislagao trabalhista no Brasil, estabelecendo as
regras que empregadores e empregados devem seguir. Vocé precisa entender

como aplica-la no contexto da sua empresa, identificando os pontos que merecem
maior atengao.

Normas Regulamentadoras (NRs)

As NRs sio fundamentais quando o assunto ¢ seguranga e satide no trabalho,
temas que nao podem ser negligenciados. A nao conformidade com essas normas
pode resultar em multas, processos e acidentes que poderiam ter sido evitados.

n Artigos e Capitulos Essenciais

Alguns artigos e capitulos da CLT, como os que tratam da jornada de trabalho, da
protegao do trabalho da mulher ¢ do menor, e da rescisao do contrato, sdo cruciais
para a correta aplicagdo das normas trabalhistas na sua empresa.
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10. 13° SALARIO, BASE LEGAL E QUEM TEM DIREITO






OEBPS/image/imagem-38.PNG
1. PANORAMA DOS PROCESSOS
TRABALHISTAS NO BRASIL






OEBPS/image/imagem-17.JPG
14. ACIDENTES DE TRABALHO E
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4 MARCAS E PATENTES: 0 QUE SAO E COMO PROTEGER.
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O Direito Empresarial garante seguranga

juridica, pois define as regras que regem
as relagdes empresariais, protegendo os
interesses dos empresérios ¢ evitando
conflitos.

3

O Direito

otimizagio de recursos, promovendo a

Empresarial  auxilia na
organizagio das empresas, a gestdo
eficiente de contratos ¢ a protesio de seus
ativos.

2

O conhecimento do Dircito Empresarial
permite aos empresérios identificar e
minimizar riscos, como a ocorréncia de
fraudes, litigios trabalhistas ¢ faléncias.

4

A compreensio das leis e regulamentagdes
do Dircito Empresarial ¢ fundamental para
o crescimento ¢ desenvolvimento de
empresas.Assim, empreendedores exploram
novas oportunidades de mercado com

seguranca juridica.
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PARTE 2- DIREITO EMPRESARIAL
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Horas extras Multa de 40% do FGTS Multa do art. 477 da CLT
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- Deveres do Empregador

Pagamento pontual dos salarios, registro de promogdes e

aumentos, respeito a legislagao sobre reducio salarial.

Deveres do Empregado

Cumprimento da jornada de trabalho, ndo rentincia a direitos

trabalhistas irrenunciaveis.
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Samuel Rodrigues

Advogado especializado em Direito Empresarial, Samuel Rodrigues possui
mais de 15 anos de experiéncia atuando nas areas de Direito Empresarial,
Imobiliario, de Familia e Sucessoes.

Foi executivo de Recursos Humanos no Sistema Petrobras atuando por mais de
duas décadas, tendo outras fungdes gerenciais tais como Ouvidor Interino,
Coordenador da Comissio de Etica, membro da Comissdo Interna de
Investigacdo.

Membro da Comissao de Direito Imobiliario da Ordem dos Advogados do
Brasil — Tatuapé.

Com uma soélida trajetdria e profundo conhecimento juridico, ele se destaca por
oferecer solugdes estratégicas e eficazes para questdes complexas.

Atualmente Samuel oferece servigos e consultorias, onde compartilha sua
expertise para ajudar empresarios a proteger suas empresas e evitar litigios
trabalhistas.
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3. DIREITOS E DEVERES SALARIAIS

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTERIO DO TRABALHO E EMPREGO
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PREVIDENCIA SOCIAL
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5. GESTAD DE RISCOS
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15. POLITICAS INTERNAS, COMPLIANCE
INTEGRACAQ E TREINAMENTO.
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DOCUMENTO 4
SUSPENSAO DISCIPLINAR

ome do Bmpregados
Nome do Empregado,
CTPS N°/Série

Vimos pela presente aplicar-lhe a pena de suspensdo disciplinar, por ...
(6%

(descrever minuciosamente a falta cometida)

..) dias a partir desta data, em razio da seguinte ocorréncia:

Esclarecemos que a reincidéncia em procedimentos anilogos podera, por sua
repeti¢io, configurar justa causa para a rescisio do contrato de trabalho.
Reassumindo suas fungdesem ___/ ___/ ___ observe as normas reguladoras
da relagio de emprego, para que nio tenhamos, no futuro, de tomar as
enérgicas medidas que nos sio facultadas pela legislacio vigente.

Solicitamos apor o seu ciente na c6pia deste.

s de de .
Empregador
Ciente em [A— —
Empregado

Testemunhas: 1. 2.
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6. JORNADA DE TRABALHO, HORAS
EXTRAS E COMPENSACAQ.
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DOCUMENTO 3
CARTA DE ADVERTENCIA DISCIPLINAR

Nome
CPF:__ - Cargo:

Vimos, pelo presente, aplicar-lhe adverténcia disciplinar pelo fato de vocé ter (motivo) no dia
desobedecendo o item “x” do Regime Disciplinar.

Solicitamos adequar seu comportamento is normas ¢ costumes desta empresa ¢ manter a

disciplina necessiria para a boa convivéncia com a equipe de trabalho.

Esclarccemos que a reincidéncia em tal atitude poderd ensejar uma suspensio disciplinar ou até
mesmo extingio do contrato de trabalho por justa causa. Assim, evite a reincidéncia da pritica
de seu ato, o que, se ocorrer, nos obrigard a tomar outras medidas cabiveis de acordo com a

legislagio em vigor.

(Cidade), data de de20_

Assinatura do empregador

Assinatura do empregado

Nome
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6. RECUPERACAD JUDICIAL E FALENCIA:
0 QUETODO EMPRESARIO PRECISA ENTENDER
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Forma Societaria

MEI (Microempreendedor Individual)

EIRELI  (Empresa  Individual  de
Responsabilidade Limitada)

LTDA (Sociedade Limitada

S/A (Sociedade Anonima

Caracteristicas

Pequeno negocio com faturamento limitado,
simplificado para formalizagao

Um uinico sécio com responsabilidade limitada
aos bens da empresa.

Composta por dois ou mais socios com
responsabilidade limitada ao capital investido.

Capital dividido em agdes, com responsabilidade
dos socios limitada ao valor das agoes
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Capital Social: O montante inicial investido pelos sécios para financiar a
empresa. Dependendo da forma juridica, o capital social pode variar em termos
de exigéncias minimas, como no caso da EIRELI (Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada), que exige um valor correspondente a 100 salrios
minimos.

Responsabilidade dos Sécios: Em empresas como a Sociedade Limitada (LTDA), a
responsabilidade de cada sécio é limitada ao valor das suas quotas, enquanto no

Microempreendedor Individual (MEI), a responsabilidade é ilimitada.

Organizacdo Hieradrquica: Empresas de maior porte, como as Sociedades
Andnimas (S/A), possuem uma hierarquia bem definida, com um conselho de
administracdo, diretores e, em alguns casos, auditoria interna, garantindo
transparéncia e eficiéncia na gestao.
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2. COMPREENDENDO A LET DO
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2 ESTRUTURA E ORGANIZACAO EMPRESARIAL
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PARTE 1 DIREITO DO TRABALHO
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DOCUMENTO 2

TERMO DE RECONHECIMENTO E AUTORIZAGAO DE DESCONTO EM FOLHA DE
PAGAMENTO

Peo presente instrumento de TERMO DE RECONHECIMENTO E AUTORIZAGAO DE
DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO, de um lado a Empresa xxxx xxxx, CNPJ
ooy, estabelecida 3 x representada pelo St
MPRESA” ¢ de outro, FULANO
XXXXXXX, portador do CPF

SETEREN

oo, doravante denominada simplesmente

admitido em xx/xx/xxxxx, exercendo a fungio
X-XX, doravante denominado “COLABORADOR”.

TIPO DE DESCONTO

PERDA( ) EXTRAVIO () DANOS () NAO DEVOLUGAO DE OBJETO ()

Descricio dos
fatos:

Fica NOTIFICADO, para os devidos fins, 0 COLABORADOR acima identificado, que ser descontado em

sua remuneraio a ser paga no més posterior i emissio do presente, nos termos do artigo 462 da CLT, § 1°,

o valor equivalente a RS
(

), proveniente de aplicagio de “perda/ extravio/ danos/ nio devolugio

de objeto”, podendo optar pela seguinte forma de desconto:

() valor integral;

() parcelado em até __parcelas de RS
Fica ainda NOTIFICADO que haveri o desconto da importincia integral ou o que dela restar, em caso de
parcclamento  anterior, sobre eventuais valores fescisorios decorrentes de quaisquer das formas de

desligamento desta EMPRESA.

E por estarem assim, justas ¢ acordadas, as PARTES assinam o presente TERMO, em 2 (duas) vias de igual
teor ¢ forma.

Sio PauloSP, /  /

COLABORADOR
EMPRESA
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16 AUDITORIAS E REVISOES REGULARES






OEBPS/image/imagem-02.PNG
Identificacdo do Problema

Entender a complexidade da legislagio trabalhista ¢ essencial para manter
seu negocio seguro e eficiente. Isso ndo se trata apenas de evitar processos,
mas também de construir um ambiente de trabalho saudavel, onde os riscos

sdo minimizados e a produtividade ¢ maximizada.

Estudo da Legisla¢io

Neste capitulo, vamos explorar as principais leis que regem as relagdes de
trabalho no Brasil, incluindo a Consolidagao das Leis do Trabalho (CLT)
e as Normas Regulamentadoras (NRs), discutindo ndo s6 o que elas
significam, mas também como aplicé-las de forma pratica no seu dia a dia.

Implementagio de Praticas

Compreender a legislagdo ¢ apenas o primeiro passo. Vocé precisa saber
como aplica-la de maneira eficaz, mantendo-se atualizado sobre as
mudangas e ajustando suas praticas empresariais para se adequar as novas

exigéncias.
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\/ Obtengiio do CNPJ

Eo primeiro passo para a formalizagio
da empresa.

O CNPJ ¢ o nlimero de

identificagdo da empresa no Brasil.

oo
Registro na Junta Comercial

Apos a elaboragao do Contrato Social,
a empresa deve ser registrada na Junta Comercial

do estado em que ird funcionar.

Elaboragio do Contrato Social

Define a forma societaria, o capital social, os
direitos e obrigagdes dos socios e a administragdo

da empresa.

Obtengiio de Alvaris e Licengas

Dependendo da atividade da empresa, é
necessario obter alvaras e licengas especificas de

orgaos como o Corpo de
Bombeiros e a Vigilancia Sanitaria.
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SE VOCE E UM EMPRESARIO OU GESTOR QUE
DESEJA BLINDAR SUA EMPRESA CONTRA RIS-

COS JURIDICOS E PROTEGER SEU PATRIMONIO,
GESTAO EMPRESARIAL BLINDADA E 0 MANUAL
INDISPENSAVEL PARA SUA ESTANTE.

Neste livro, 0 advogado Samuel Rodrigues compar-
tilha estratégias praticas e seguras para evitar pro-
cessos trabalhistas e empresariais que podem im-
pactar a salide financeira e a reputacdo do negacio.
Com uma abordagem simples e direta, ele mostra o
que precisa saber para transformar desafios legais
em oportunidades de fortalecimento empresarial.

Este ndo é apenas mais um livro de gestao; é uma
ferramenta pratica para quem quer estar a frente
das armadilhas juridicas do mercado. Com orienta-
coes claras e exemplos vividos. Samuel ainda en-
trega modelos e técnicas que protegeram inlimeras
empresas de complicacdes legais.

LEVE ESTE LIVRO PARA SUA CASA E OBTE-
NHA AS CHAVES PARA GARANTIR A SEGU-
RANCA E LONGEVIDADE DO SEU NEGOCIO.

5277091929
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DOCUMENTO 1

TERMO DE ENTREGA DE FERRAMENTA

Pelo presente instrumento de TERMO DE ENTREGA DE FERRAMENTA, de um lado a
Empresas  xxxooooosmoonoss,  CNPJ n®xxooonooonosxs, estabelecida 2
XXXXXX XA XXX XKXXXKAXXRAXK, representada pelo Senhor Washington Bezerra da Silva
Lima, doravante denominada simplesmente “EMPRESA” ¢ de outro, FULANO DA SILVA,
admitido em  14/03/2022, exercendo a fungio MOTORISTA, portador do CPF
2° XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominado “COLABORADOR”.

OBJETOS/EQUIPAMENTOS:
a) (descricio completa)
b) (descricio completa)
¢) (descricio completa)

d) (descrigao completa)

Enquanto estiver na posse dos objetos ¢ ou equipamentos citados acima, comprometo em:
nio emprestar ou ceder a terceiros;

comunicar o setor competente em caso de dano, inutilizagio ou extravio do
objcto/equipamento;

devolver o equipamento completo ¢ em perfeito estado de conservagio, considerando-se o seu

tempo do uso, a0 final dos servigos prestados

Declaro ainda ter ciéneia ter conferido ofs) material(is) entregue(m) ¢ em caso de extravio ¢/ou
dano, total ou parcial, do material entreguc, tenho a obrigagio de ressarcir, assim assumo plena
responsabilidade perante todo ¢ qualquer ato ou prejuizo causado, devendo o fato ser
comunicado de imediato 2 EMPRESA no prazo de até 24 (vinte ¢ quatro) horas do ocorrido.

F por estarem assim, justas e acordadas, as PARTES assinam o presente TERMO, em 2 (duas)

vias de igual teor ¢ forma

Sio Paulo-SP, /  /





